
(ii,e(y) 64 44e t (jk,i c_25:417( étpnA (0() 	 A fr,2,n7t.). 

- âniara Anicipaitk 5; Attio
Y:4

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

.	 PROjETO DE LEI	 01-CA00/2000 DE 2000
1

,
Mn.11:::1";; I A L.	 V : E L. 0i-0100/2000 DE i0/05/2000

PROMOVENTE: WREADOR	 ARSELINO TATTO (Po

1

1
1

1

1

1

1

7

..r.

ESTAHELECE NORMAS PARA A DESTINACO AMDIENTALMENTE A-
DEQUADA DE GARRAFAS E EMOALAGENS PLe..STICAS, E D(Y.. OU-
TRAS PROVID2NCIAS.

1
•

O 2 '...1ERVACOE S:

Tipo: Processo Legislativo

411.2;OO10202055775-78
111111111111111111111111111IIIII111111H111111111111iiiii111111111111iiii

ARQUIVAI/ EM°5-P4 ,c2o0.1 • 1
,

--m/
IS -

,,
,

Ir: :
 CP.449#1..,.....	 .RP)

	

M.	.	 A

S - '	récR IÇ.I.,.-...11.041Nt.e.. ..... 	 . ...,	 ,	 „...*.

RIAR/A

Qui* de S
'

ODA ig



Fofha n° 0"(  do proc.

N°	 iodo ao

Adelina Clame	 Parlamentar

F404046

Lffiliate~~114.42~..~.—.	 .

LIDO HOJE
ÀS comiwEsi DE OM4I2000

• PR E

SEÇÃO DE REVISÃO

* (0 tal 2000 *

- DT. 10 -

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

o
PROJETO DE LEI	

O 1. O 1. O O 2000

"ESTABELECE NORMAS PARA A
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE
ADEQUADA DE GARRAFAS E
EMBALAGENS PLÁSTICAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS?'

A CÂMÁRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - São responsáveis pela destinação ambientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:

1.	 bebidas e comestíveis de qualquer natureza;
II. óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III. cosméticos;
IV. produtos de higiene e limpeza.

§ 1° - Considera-se destinação ambientalmente adequada para os efeitos desta lei:

1 - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com
vistas à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
2 - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e
restrições estabelecidas pelos órgãos federais competentes da área de saúde.

410	 § 20 - As embalagens de produtos prejudiciais à saúde não poderão ser utilizadas para
o acondicionamento de alimentos, bebidas ou similares.

§ 30 - O polietileno tereftalato (PET) reciclado pode ser utilizado na fabricação de
garrafas plásticas para embalagem de bebidas, desde que em camada que não entre
contato direto com o líquido.

Art. 20 - As empresas de que trata o art. 1 0 estabelecerão e manterão procedimentos
para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores.

Parágrafo Único - O preço mínimo para a recompra deverá corresponder a, no
mínimo, cinco por cento do produto vendido na embalagem, de acordo com a tabela
do distribuidor.
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Art. 30 - No processo de licenciamento ambiental das empresas de que trata o art. 1°,
condicionar-se-á a obtenção da licença, ou sua renovação, seja de instalação ou de
ampliação, à manutenção de centros de recompra de plásticos ou à contratação de
terceiros para prestação de serviços de recompra e reciclagem, com a finalidade de
assegurar o cumprimento das determinações desta lei.

Art. 40 - As empresas de que trata o art. 1° empregarão, no mínimo, cinco (5) por
cento dos recursos financeiros utilizados em sua veiculação publicitária para
divulgação de mensagens educativas objetivando:

- combater o lançamento de lixo plástico em corpos d'água;
II - informar sobre os locais e as condições de recompra das embalagens plásticas;
III - estimular a coleta das embalagens plásticas para reciclagem.

Art. S° - É proibida a referência à condição de descartabilidade das embalagens
plásticas na rotulagem ou veiculação publicitária, por qualquer meio, dos produtos
referidos nos incisos I a IV do art. 10.

§ 10 - A embalagem dos produtos.referidos_no.s_ incisos I a IV do art. 1° deverá conter
informações sobre a condição reciclável da mesma e sobre o preço mínimo que pode
ser obtido na sua devolução, bem como sobre a proibição de seu descarte no solo,
corpos d'água ou qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente
de limpeza pública, incluindo informações sobre a compra das embalagens.

§ 2° - As empresas de que trata o art. 10 terão o prazo de um ano, a partir da
publicação desta lei, para adequarem seus produtos ao disposto no parágrafo anterior.

1111. 
Art. 60 - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em corpos d' água ou em
qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente de limpeza pública,
sujeitando-se o infrator à multa aplicada pelos órgãos competentes, nos valores
previstos na regulamentação desta lei.

Art. 70 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos arts. 1 0, 20, 30, 50, 6° e 70
sujeita as empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos
competentes.

I - multa, nos valores previstos na regulamentação desta lei;
II - interdição;
III - suspensão ou cassação de licença ambiental.

Art. 8° - O procedimento previsto no art. 2° será implantado segundo o seguinte
cronograma:

no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo,
cinqüenta por cento das embalagens comercializadas;
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II. no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo,
setenta e cinco por cento das embalagens comercializadas;

III. no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo,
noventa por cento das embalagens comercializadas.

Art 90 - Todo investimento feito para o desenvolvimento de tecnologias que
possibilitem o- uso de embalagens ambientaimente adequadas, devidamente
comprovado, poderá ser abatido do ICMS cota parte do Município por dois anos, a
partir da publicação desta lei.

• § 10 - Entende-se por embalagens ambientalmente adequadas aquelas que utilizem
materiais que não impeçam a sua reutilização ou reciclagem e que reduzam o tempo
de degradação.

§ 20 - O governo Municipal motivará, através de incentivos fiscais e tributários, o uso
de embalagens com materiais ambientalmente adequados.

Artigo 10 - O governo Municipal incentivará Entidades Civis sem fins lucrativos e
Organizações Não Governamentais (ONG) envolvidas com educação ambiental,
reciclagem e reaproveitamento dos materiais referidos nos incisos I a IV do art. 10
através de:

I - incentivos fiscais e tributários;
II - facilitação de linhas de crédito; e
III - cooperação técnica

Art. 11 — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.

Art. 12 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões

41'
,rselino T.tto

ereador - PT



• y

•
-

•

,:?"Ï ' "2"."	 •	 .""

,	 .•	 •	 :

•



1.FoR2 n° (3 e. _ do proc. í
4	 ',:. 5 o
11 rw __.........f.2.________ ,,?v	 .r;.
L.......,..,„............~,--.....--........,._	 .....	 .	 .
Adelina eicone -: Ass. Parlamentar

re2C	 €7,t(z‘

•f":06

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

Justificativa

Trata-se de projeto de lei similar ao apresentado pelo deputado carioca Carlos Minc e
já em fase de regulamentação peio governador Antony Garotinho. Foi apresentado
também na Câmara Federal pelo deputado Fernando Gabeira e encontra-se
tramitando pela respectiva casa.

•
A poluição por plásticos é responsável por inúmeros prejuízos ao meio ambiente, à
saúde e à segurança da população.

A escala do problema é gigantesca. Praticamente todas as áreas urbanas do País
convivem com inundações provocadas pelo assoreamento de valas, rios e canais e
pelo entupimento de galerias pluviais, em muitos casos relacionados diretamente ao
descarte irresponsável de lixo plástico. Empilhado nas encostas, o lixo plástico
ocasiona desabamentos. A sua incineração sem controle, que ocorre com freqüência,
produz dioxinas cujos efeitos nocivos à saúde humana nem mesmo são
completamente conhecidos.

Os ganhos obtidos com a utilização de embalagens plásticas em termos de praticidade
e de redução de custos precisam ser analisados com responsabilidade, por meio de
adequação que também considere seus efeitos negativos, especialmente no que toca à
produção de resíduos não degradáveis.

A solução ambiental adequada para essa questão_ passa, necessariamente, por dois
pontos básicos: a redução do uso de embalagens plásticas, com a substituição por
outros materiais em todos os casos em que isto for viável, o incremento de atividades
de reciclagem de plásticos e a criação de um estímulo material que leve a população a
recolher essas garrafas e embalagens, em lugar de descarta-las.

A quase totalidade dos tipos de plásticos pode ser objeto de processos de reciclagem.
As atividades de reciclagem de plásticos implantadas no Brasil até o momento, no
entanto, são ínfimas diante do recomendável. Com o intuito de avançar no
enfrentamento do problema, apresenta-se aqui o projeto de lei que, em linhas
básicas, estabelece um circuito de recompra das garrafas plásticas pelas empresas
que as utilizam.

Arselino Tatto
Vereador — PT
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino
Tatto, que visa estabelecer normas para a destinação ambientalmente
adequada de garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a
comercialização de bebidas e comestíveis de qualquer natureza; óleos
combustíveis, lubrificantes e similares; cosméticos e produtos de higiene e
limpeza. O projeto responsabiliza as empresas produtoras e distribuidoras
desses produtos por essa destinação.

Não obstante os louváveis propósitos do autor e de possuir alto
interesse ambiental, o projeto não reúne condições jurídicas de aprovação.

A propositura envolve várias questões que extrapolam os limites do
interesse local, como normas de produção e consumo, propaganda comercial e
incentivo fiscal relativo à tributo estadual.

A primeira questão a merecer abordagem é em relação à obrigação
estabelecida pelo artigo 1°, destinada às empresas produtoras e distribuidoras
de alguns produtos.

Para esclarecer tais questões, deve-se recorrer à Constituição
Federal. O artigo 1 0 , estabelece o Princípio Federativo. No inciso IV, do mesmo
artigo, encontra-se o princípio da livre iniciativa. O artigo 174, por sua vez,
estabelece que o Estado pode intervir na atividade econômica como agente
normativo e regulador, exercendo funções de fiscalização, incentivo e
planejamento. Destes artigos, decorrem a unidade do mercado, a possibilidade
da atuação das empresas em todo o território nacional e a possibilidade da
ingerência do Estado apenas para o exercício de algumas funções, a fim de
que, preservadas a livre iniciativa e a livre concorrência, seja atendido o
interesse público.

Assim, a lei municipal não pode estabelecer uma obrigação que não
observe tais princípios, que extrapole os limites do Município e que
comprometa toda a estrutura de funcionamento das empresas produtoras e
distribuidoras, obrigando-as, inclusive a realizarem uma atividade ou executar
um serviço fora dos seus estatutos sociais e das obrigações impostas pelo
direito comercial e por toda a legislação federal que as rege.

Ainda no artigo 1°, em seus parágrafos, o projeto estabelece normas
sobre a utilização das embalagens plásticas e sobre a utilização do polietileno
tereftalado na fabricação das garrafas. Estas normas são relativas à produção
e consumo e excedem os limites do "interesse local" cuja competência
legislativa é atribuída ao Município. A Constituição Federal, no artigo 24, inciso

klvimpl0 180-0	 1 ,)
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V, atribui competência concorrente a União, Estados e Distrito Federal para
legislar sobre produção e consumo, excluindo do Município esta competência.

Ainda no artigo 1°, ao responsabilizar as empresas produtoras e
distribuidoras pela destinação das garrafas e embalagens plásticas usadas,
prevendo a hipótese da reciclagem, o projeto está tratando de tratamento e
destinação de lixo. No entanto, a Lei Orgânica do Município, atribui essa
responsabilidade ao Município dispondo, no artigo 125, inciso II, que constitui
serviço municipal, administrar a coleta, o tratamento e o destino do lixo. Assim,
uma lei municipal não pode obrigar as empresas produtoras a reciclarem as
garrafas plásticas, pois estaria contrariando um dispositivo que somente
poderia ser alterado por emenda à Lei Orgânica. As empresas até poderiam
fazê-lo, mas não em decorrência de uma lei municipal e, caso houvesse esta
possibilidade, o projeto estaria sujeito à iniciativa privativa do Prefeito por força
do artigo 37, § 2°, inciso IV, uma vez que se trata de um serviço público.

Nos artigos 4° e 5°, o projeto estabelece normas relativas à
propaganda comercial, à seu conteúdo e à rotulagem das embalagens, e, mais
uma vez, extrapola os limites da competência municipal, pois além da questão
já enfocada, relativa à imposição de uma obrigação que envolve a produção, a
Constituição Federal atribui competência privativa à União para legislar sobre
propaganda comercial, no artigo 22, inciso XXIX.

Finalmente, no artigo 9°, o projeto propõe abatimento do ICMS da
cota parte do Município. A Constituição Federal, agora no artigo 155, inciso II,
atribui competência aos Estados para instituir o ICMS. Assim, cabe a ele
também legislar sobre as hipóteses de anistia, isenção, ou conceder benefícios
fiscais a ele atinentes. O Município somente pode legislar sobre tributos
municipais, arrolados no artigo 156, da Carta Constitucional.

Face ao exposto, o projeto não reúne condições de aprovação por
colidir com os artigos 1°; 22; inciso XXIX; 24, incisos V e VI; 155, inciso II e
174, da Constituição Federal, bem como com o artigo 125, inciso II, da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

3L/
Karen Lima Vieira
Assessor Tépnipo II (Juri)

fle SION
Mari	 r • c	 - io Andreoli
Assesso -cnico Legislativo Chefe
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que
visa estabelecer normas para a destinação ambientalmente adequada de
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de bebidas e
comestíveis de qualquer natureza; óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
cosméticos e produtos de higiene e limpeza. O projeto responsabiliza as
empresas produtoras e distribuidoras desses produtos por essa destinação.
Não obstante os louváveis propósitos do autor e de possuir alto interesse
ambiental, o projeto não reúne condições jurídicas de aprovação.
A propositura envolve várias questões que extrapolam os limites do interesse
local, como normas de produção e consumo, propaganda comercial e incentivo
fiscal relativo à tributo estadual.
A primeira questão a merecer abordagem é em relação à obrigação
estabelecida pelo artigo 1 0 , destinada às empresas produtoras e distribuidoras
de alguns produtos.
Para esclarecer tais questões, deve-se recorrer à Constituição Federal. O
artigo 1 0 , estabelece o Princípio Federativo. No inciso IV, do mesmo artigo,
encontra-se o princípio da livre iniciativa. O artigo 174, por sua vez, estabelece
que o Estado pode intervir na atividade econômica como agente normativo e
regulador, exercendo funções de fiscalização, incentivo e planejamento. Destes
artigos, decorrem a unidade do mercado, a possibilidade da atuação das
empresas em todo o território nacional e a possibilidade da ingerência do
Estado apenas para o exercício de algumas funções, a fim de que, preservadas
a livre iniciativa e a livre concorrência, seja atendido o interesse público.
Assim, a lei municipal não pode estabelecer uma obrigação que não observe
tais princípios, que extrapole os limites do Município e que comprometa toda a
estrutura de funcionamento das empresas produtoras e distribuidoras,
obrigando-as, inclusive a realizarem uma atividade ou executar um serviço fora
dos seus estatutos sociais e das obrigações impostas pelo direito comercial e
por toda a legislação federal que as rege.
Ainda no artigo 1°, em seus parágrafos, o projeto estabelece normas sobre a
utilização das embalagens plásticas e sobre a utilização do polietileno
tereftalado na fabricação das garrafas. Estas normas são relativas à produção
e consumo e excedem os limites do "interesse local" cuja competência
legislativa é atribuída ao Município. A Constituição Federal, no artigo 24, inciso
V, atribui competência concorrente a União, Estados e Distrito Federal para
legislar sobre produção e consumo, excluindo do Município esta competência.
Ainda no artigo 1°, ao responsabilizar as empresas produtoras e distribuidoras
pela destinação das garrafas e embalagens plásticas usadas, prevendo a
hipótese da reciclagem, o projeto está tratando de tratamento e destinação de
lixo. No entanto, a Lei Orgânica do Município, atribui essa responsabilidade ao
Município dispondo, no artigo 125, inciso II, que constitui serviço municipal,
administrar a coleta, o tratamento e o destino do lixo. Assim, uma lei municipal

CÓD. 0561
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não pode obrigar as empresas produtoras a reciclarem as garrafa -ã plásticas,
pois estaria contrariando um dispositivo que somente poderia ser alterado por
emenda à Lei Orgânica. As empresas até poderiam fazê-lo, mas não em
decorrência de uma lei municipal e, caso houvesse esta possibilidade, o projeto
estaria sujeito à iniciativa privativa do Prefeito por força do artigo 37, § 2°,
inciso IV, uma vez que se trata de um serviço público.
Nos artigos 4° e 5°, o projeto estabelece normas relativas à propaganda
comercial, à seu conteúdo e à rotulagem das embalagens, e, mais uma vez,
extrapola os limites da competência municipal, pois além da questão já
enfocada, relativa à imposição de uma obrigação que envolve a produção, a
Constituição Federal atribui competência privativa à União para legislar sobre
propaganda comercial, no artigo 22, inciso XXIX.
Finalmente, no artigo 9°, o projeto propõe abatimento do ICMS da cota parte do

• Município. A Constituição Federal, agora no artigo 155, inciso II, atribui
competência aos Estados para instituir o ICMS. Assim, cabe a ele também
legislar sobre as hipóteses de anistia, isenção, ou conceder benefícios fiscais a
ele atinentes. O Município somente pode legislar sobre tributos municipais,
arrolados no artigo 156, da Carta Constitucional.
Face ao exposto, o projeto não reúne condições de aprovação por colidir com
os artigos 1°; 22; inciso XXIX; 24, incisos V e VI; 155, inciso II e 174, da
Constituição Federal, bem como com o artigo 125, inciso II, da Lei Orgânica do
Município.
Opina-se, portanto,

PELA INCONSTITU ONALIDADE E ILEGALIDAp

Sala da Comis - de Constituição e Justiça (ZZI

Klv/p10180-0	 2
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PARECER N°.	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 180/00

VOTO VENCIDO DO RELATOR RUBENS CALVO E VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR

ARSELINO TATTO.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto,

que visa estabelecer normas para a destinação ambientalmente adequada de

garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de bebidas e

comestíveis de qualquer natureza; óleos combustíveis, lubrificantes e similares;

cosméticos e produtos de higiene e limpeza.

Conforme justificativa do autor, "a poluição por plásticos é responsável por

inúmeros prejuízos ao meio ambiente, à saúde e à segurança da população".

Assim, ao dispor sobre a preservação ambiental, a presente propositura encontra

lastro no artigo 2°, X, da Lei Orgânica, que, ao tratar da organização municipal,

eleva à categoria de princípio a defesa e preservação do meio ambiente do

Município. Em relação à competência legislativa, o projeto encontra respaldo no

artigo 13, I e II da LOM. No mérito, a iniciativa visa concretizar o disposto no

Capítulo V da LOM, que versa especificamente sobre o Meio Ambiente. Vale

ressaltar a disposição do artigo 183 deste diploma, que preceitua a

responsabilidade das pessoas jurídicas pelos danos causados ao meio ambiente,

coincidindo com a vontade legislativa manifesta no projeto em questão.

17 - RELCOM
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Assim, o projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo

com a Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. É

importante observar, por fim, que o simples fato de tratar da disciplina de um

serviço público não obsta a sua tramitação, de acordo com a melhor doutrina e

Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a

faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente

4111n 
ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o

princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui

matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as

matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos

em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao

assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a

competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos.

Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Nes Gandra Martins

em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de

• iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos

limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não

poderão ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa

reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal é de

observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre o texto da

pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes

julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua

obra Processo Legislativo:

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido

de que - não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988-



Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão,P
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impõem-se a observância no processo legislativo dos Es dos-memb2 as linhas

básicas do correspondente modelo federal, particular ente as de reserva de

iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 8721RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da

observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo

legislativo federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa

reservada (Min. Carlos Velloso, AD/n 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância

com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado

de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais

matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa

concorrente.

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos

à serviços públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação.
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Creu9te~ Zacarias Alves
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 29 de agosto de 2000

MEMO  115 I oo , A T M

AO POBRE VEREADOR

ARSELINO TATTO

O PL .180/2000, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BREN0(01ANDELMAN
Assessor Técnicd-gegislativo Chefe

A T M
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Creusa eoni parias Alves
Chefe de Seção 0.10-Substituta
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RECURSO N°.
J. J.	 REC

'2000

Venho pelo presente, com base no que dispõe o "caput" do art. 79 da

Resolução n° 02, de 26 de abril de 1.991, apresentar ao Egrégio Plenário o

presente RECURSO contra parecer pela Ilegalidade exarado pela Comissão de

Constituição e Justiça desta Casa no projeto de lei n° 180/2000 de minha autoria

que estabelece normas para a destinação ambientalmente adequada de garrafas

e embalagens plásticas e dá outras providências.

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2000
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

AO DT.94 – Sra. Chefe:

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

BRENO XNDELMAN
Assessor Teco o Legislativo — Chefe

ATM
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José Aric
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•

1 7 MAR 2010

•

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

13 - RDS
13-0018512010
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como

do processo n° 0/" /7.12 	 de 20C2 	
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À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do- processo-assinalado- no 'requerimento
• -retro para volta à tramitação.

NQ /

Ângela 135fdin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP.2•

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-018512010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Ao Setor de Pesquisa e Assoa de

Análise Prévia das Proposituras;

4310-k a"o

ANGELA BQIN ANDREONI
Secl..etária de Apeia Legisittivo

SGP-2



e :

, 	 • •

C;(...

O
,

•

19--c°
10 10°1

Sr(a)

Efotunr

e. r, (:),	 	ÇO •	 /(A)

Adela Duarte AiV8reZ
Procuradora Legislativa Supervisora

setor de Pesquisa e 
A8SCSS0fia 

de Análise Prévia

das Proposituras
OAB/SP n° 1113.B54

9)\91):9)
CC)1(3

ritle.1.1~•~•~M~~.~~.~1 	

AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Seg uieg judo(s) o(s) dodumep to(s) de
s. 	 1-ko. S.P., 	 Oai  k.) 

1



S n'ii- r.n:4(tz;, S. i.t,“!esua 1

R,,,r '—':JC 944‘;	
-

••

S	

t,“ eso	 ,1

944‘;

f-ç)t a. n" .5401	
Jo

'",),f,,,r,e..1,r5 0') 50009	
‘1

\

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0180/00

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.ciov.brileclislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA n° 362, de 23 de
junho de 2005, que dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo
lubrificante usado ou contaminado;

- Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo
industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n° 13.193, de 23 de outubro de
2001;

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta,
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos;

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do
Município de São Paulo. Em seu art. 70 e segs., dispõe sobre a política de resíduos
sólidos;

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. Em seu art.
art. 4°, (II, prevê constituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta
seletiva; em seu art. 5°, que o munícipg.tem direito a políticas públicas de minimização
de resíduos, de coleta seletiva e de. reaproVeitamento econômico dos resíduos sólidos;
e em seu art. 67 e segs., disciplina as condições da permissão para coleta seletiva de
lixo e triagem de material coletado;-,_

.	 -
- Lei Municipal n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre a proteção ao
meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos, no
âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0083/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe
sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do
Município de São Paulo;

- PL n° 0171/07, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre embalagens
plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta;

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- PL 0745/07, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área
para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no
Município, e dá outras providências, que recebeu veto total, pendente de
apreciação;

- PL n° 0667/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que obriga as empresas
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET)
ou plásticas em geral, estabelecidas no Município de São Paulo, a desenvolver
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos;

- PL n° 0202/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a coleta e
destinação de resíduos variados contaminados com óleos;

- PL n° 0345/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que altera a Lei n° 10.954,
de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta Seletiva de Lixo Industrial,
Comercial e Residencial;

- PL n° 0620/09, de autoria do Vereador Goulart, que altera dispositivos da Lei n°
14.802, de 26 de junho de 2008, e dá outras providências;

- PL n° 0624/09, de autoria do Vereador Goulart, que altera o art. 70 da Lei n° 13.316,
de 1° de fevereiro de 2002;

- PL n° 0643/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estimula a redução
da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de São Paulo e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de maio de 2010.

ii ; fi /
•

,

Adeld DuarteAlvàre
Procuradora Supervisora do Setor de Pe

OAB/SP 118.854
. e Análise Prévia

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br
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RESOLUÇÃO CONAdÀ .n4i3624e

RESOLUÇÃO CONAMA n° 362, de 23 de junho de 2005
Publicada no DOU n° 121, de 27 de junho de 2005, Seção 1, páginas 128-130

Correlações:
• Revoga a Resolução n° 9/93

Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de
óleo lubrificante usado ou contaminado.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências
que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo
Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, anexo à Portaria n° 499, de 18 de dezembro de 2002 155, e:

Considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante acabado resulta na sua
deterioração parcial, que se reflete na formação de compostos tais como ácidos orgânicos,
compostos aromáticos polinucleares potencialmente carcinogênicos, resinas e lacas;

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em sua NBR-
10004, "Resíduos Sólidos - classificação", classifica o óleo lubrificante usado como resíduo
perigoso por apresentar toxicidade;

Considerando que o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado para o solo
ou cursos de água gera graves danos ambientais;

Considerando que a combustão de óleos lubrificantes usados gera gases residuais
nocivos ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando que a categoria de processos tecnológico-industriais chamada gene-
ricamente de rerrefino, corresponde ao método ambientalmente mais seguro para a
reciclagem do óleo lubrificante usado ou contaminado, e, portanto, a melhor alternativa
de gestão ambiental deste tipo de resíduo; e

Considerando a necessidade de estabelecer novas diretrizes para o recolhimento e
destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, resolve:

Art. 12 Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter
destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a má-
xima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução.

Art. 212 Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições:
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria

do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de coleta
de óleo lubrificante usado ou contaminado;

II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de reco-
lhimento e de transporte até à destinação ambientalmente adequada;

III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que comprova
os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados;

IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes
que comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o
rerrefinador;

V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo
lubrificante usado ou contaminado;

VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado,
devidamente autorizada para o exercício da atividade;

VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que
atenda a legislação pertinente;

155 Portaria revogada pela Portaria MMA n° 168, de 10 de junho de 2005.
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VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificaníes
básicos, podendo conter aditivos;

IX - óleo lubrificante usado ou contaminado: óleo lubrificante acabado que, em decor-
rência do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado inadequado
à sua finalidade original;

X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da indústria
do petróleo;

XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado,
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos;

XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou con-
taminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada pelo
revendedor ou pelo próprio gerador;

XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, devidamente
autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de rerrefino e
licenciada pelo órgão ambiental competente;

XIV- rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes, produ-
tos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, conferindo
aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação específica;

XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no ataca-
do e no varejo tais como: postos de serviço, oficinas, supermercados, lojas de autopeças,
atacadistas, etc; e

XVI - águas interiores: as compreendidas entre a costa e as linhas de base reta, a partir
das quais se mede a largura do mar territorial; as dos portos; as das baías; as dos rios e
de seus estuários; as dos lagos, lagoas e canais, e as subterrâneas.

Art. 32 Todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado deverá ser destinado
à reciclagem por meio do processo de rerrefino.

§ 12 A reciclagem referida no caput poderá ser realizada, a critério do órgão ambiental
competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia ambiental comprovada
equivalente ou superior ao rerrefino.

§ 22 Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para
a fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos geradores
industriais.

§ 32 Comprovada, perante ao órgão ambiental competente, a inviabilidade de destina-
ção prevista no caput e no § P deste artigo, qualquer outra utilização do óleo lubrificante
usado ou contaminado dependerá do licenciamento ambiental.

§ 42 Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar de-
vidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.

Art. 42 Os óleos lubrificantes utilizados no Brasil devem observar, obrigatoriamente,
o princípio da recidabilidade.

Art. 52 O produtor, o importador e o revendedor de óleo lubrificante acabado, bem
como o gerador de óleo lubrificante usado, são responsáveis pelo recolhimento do óleo lu-
brificante usado ou contaminado, nos limites das atribuições previstas nesta Resolução.

Art. 62 O produtor e o importador de óleo lubrificante acabado deverão coletar ou
garantir a coleta e dar a destinação final ao óleo lubrificante usado ou contaminado, em
conformidade com esta Resolução, de forma proporcional em relação ao volume total de
óleo lubrificante acabado que tenham comercializado.

§ 12 Para o cumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo, o produtor e o
importador poderão:

I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da
indústria do petróleo; ou
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II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da
indústria do petróleo.

§ 22A contratação de coletor terceirizado não exonera o produtor ou importador da res-
ponsabilidade pela coleta e destinação legal do óleo usado ou contaminado coletado.

§ 32 Respondem o produtor e o importador, solidariamente, pelas ações e omissões
dos coletores que contratarem.

Art. 752 Os produtores e importadores são obrigados a coletar todo óleo disponível ou
garantir o custeio de toda a coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado efetivamente
realizada, na proporção do óleo que colocarem no mercado conforme metas progressivas
intermediárias e finais a serem estabelecidas pelos Ministérios de Meio Ambiente e de
Minas e Energia em ato normativo conjunto, mesmo que superado o percentual mínimo
fixado.

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deverão estabelecer, ao menos anual-
mente, o percentual mínimo de coleta de óleos lubrificantes usados ou contaminados, não
inferior a 30% (trinta por cento), em relação ao óleo lubrificante acabado comercializado,
observado o seguinte:

I - análise do mercado de óleos lubrificantes acabados, na qual serão considerados os
dados dos últimos três anos;

II - tendência da frota nacional quer seja rodoviária, ferroviária, naval ou aérea;
III - tendência do parque máquinas industriais consumidoras de óleo, inclusive

agroindustriais;
IV - capacidade instalada de rerrefino;
V - avaliação do sistema de recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou

contaminado;
VI - novas destinações do óleo lubrificante usado ou contaminado, devidamente

autorizadas;
VII - critérios regionais; e
VIII - as quantidades de óleo usado ou contaminado efetivamente coletadas.

Art. 82 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
- IBAMA, o órgão regulador da indústria do petróleo e o órgão estadual de meio am-
biente, este, quando solicitado, são responsáveis pelo controle e verificação do exato
cumprimento dos percentuais de coleta fixados pelos Ministérios do Meio Ambiente e
de Minas e Energia.

Parágrafo único. Para a realização do controle de que trata o caput deste artigo, o
IBAMA terá como base as informações relativas ao trimestre civil anterior.

Art. 9a O Ministério do Meio Ambiente, na primeira reunião ordinária do Conselho
Nacional do Meio Ambiente-CONAMA de cada ano, apresentará o percentual mínimo de
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, acompanhado de relatório justificativo
detalhado, e o IBAMA apresentará relatório sobre os resultados da implementação desta
Resolução.

Art. 10. Não integram a base de cálculo da quantia de óleo lubrificante usado ou contami-
nado a ser coletada pelo produtor ou importador os seguintes óleos lubrificantes acabados:

I - destinados à pulverização agrícola;
II - para correntes de moto-serra;
III - industriais que integram o produto final, não gerando resíduo;
IV - de estampagem;
V - para motores dois tempos;
VI - destinados à utilização em sistemas selados que não exijam troca ou que impli-

quem em perda total do óleo;
VII — solúveis;
VIII - fabricados à base de asfalto;
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IX - destinados à exportação, incluindo aqueles incorporados em máquinas e equipa-
mentos destinados à exportação; e

X - todo óleo lubrificante básico ou acabado comercializado entre as empresas produ-
toras, entre as empresas importadoras, ou entre produtores e importadores, devidamente
autorizados pela Agência Nacional do Petróleo - ANP.

Art. 11.0 Ministério do Meio Ambiente manterá e coordenará grupo de monitoramento
permanente para o acompanhamento desta Resolução, que deverá se reunir ao menos
trimestralmente, ficando assegurada a participação de representantes do órgão regulador
da indústria do petróleo, dos produtores e importadores, dos revendedores, dos coleto-
res, dos rerrefinadores, das entidades representativas dos órgãos ambientais estaduais e
municipais e das organizações não governamentais ambientalistas.

Art. 12. Ficam proibidos quaisquer descartes de óleos usados ou contaminados em
solos, subsolos, nas águas interiores, no mar territorial, na zona econômica exclusiva e
nos sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais.

Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão ou incineração de
óleo lubrificante usado ou contaminado como formas de reciclagem ou de destinação
adequada.

Art. 14. No caso dos postos de revenda flutuantes que atendam embarcações, o geren-
ciamento do óleo lubrificante usado ou contaminado deve atender a legislação ambiental
vigente.

Art. 15. Os óleos lubrificantes usados ou contaminados não rerrefináveis, tais como
as emulsões oleosas e os óleos biodegradáveis, devem ser recolhidos e eventualmente
coletados, em separado, segundo sua natureza, sendo vedada a sua mistura com óleos
usados ou contaminados rerrefináveis.

Parágrafo único. O resultado da mistura de óleos usados ou contaminados não rerrefi-
návels ou biodegradáveis com óleos usados ou contaminados rerrefináveis é considerado
integralmente óleo usado ou contaminado não rerrefinável, não biodegradável e resíduo
perigoso (classe I), devendo sofrer destinação ou disposição final compatível com sua
condição.

Art. 16. São, ainda, obrigações do produtor e do importador:
I - garantir, mensalmente, a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado, no

volume mínimo fixado pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia, que
será calculado com base no volume médio de venda dos óleos lubrificantes acabados,
verificado no trimestre civil anterior;

II - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o
décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, conforme previsto no anexo
I desta Resolução, informações mensais relativas aos volumes de:

a) óleos lubrificantes comercializados por tipo, incluindo os dispensados de coleta;
b) coleta contratada, por coletor; e
c) óleo básico rerrefinado adquirido, por rerrefinador.
III - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes

da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo
órgão ambiental competente;

- manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco
anos;

V - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em
informes técnicos, a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou
contaminados recicláveis ou não, de acordo com o disposto nesta Resolução; e
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VI- a partir de um ano da publicação desta resolução, divulgar em todas as embalagens
de óleos lubrificantes acabados, bem como na propaganda, publicidade e em informes
técnicos, os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição
inadequada do óleo usado ou contaminado.

§ PO produtor ou o importador que contratar coletor terceirizado deverá celebrar com
este contrato de coleta, com a interveniência do responsável pela destinação adequada.

§ 22 Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada, à
disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede principal,
por um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato.

Art. 17. São obrigações do revendedor:
I - receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado;
II - dispor de instalações adequadas devidamente licenciadas pelo órgão ambiental

competente para a substituição do óleo usado ou contaminado e seu recolhimento de
forma segura, em lugar acessível à coleta, utilizando recipientes propícios e resistentes a
vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente;

III - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou con-
taminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água
e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

IV - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao coletor,
exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental com-
petente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; e

b) a emissão do respectivo certificado de coleta.
V - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de

óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou con-
taminado, pelo prazo de cinco anos;

VI - divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição do óleo acabado
posto à venda, a destinação disciplinada nesta Resolução, na forma do anexo III; e

VII - manter cópia do licenciamento fornecido pelo órgão ambiental competente para
venda de óleo acabado, quando aplicável, e do recolhimento de óleo usado ou contami-
nado em local visível ao consumidor.

Art. 18. São obrigações do gerador:
I - recolher os óleos lubrificantes usados ou contaminados de forma segura, em lugar

acessível à coleta, em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não
contaminar o meio ambiente;

II - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou conta-
minado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e
outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

III - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao ponto
de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental com-
petente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; e

b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta.
IV - fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no

óleo lubrificante usado, durante o seu uso normal;
V - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de

óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou con-
taminado, pelo prazo de cinco anos;

VI - no caso de pessoa física, destinar os óleos lubrificantes usados ou contaminados
não recicláveis de acordo com a orientação do produtor ou do importador; e

VII - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente autori-
zada pelo órgão ambiental competente aos óleos lubrificantes usados ou contaminados
não recicláveis.
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§ P Os óleos usados ou contaminados provenientes da frota automotiva devem pre-
ferencialmente ser recolhidos nas instalações dos revendedores.

§ 20 Se inexistirem coletores que atendam diretamente os geradores, o óleo lubrificante
usado ou contaminado poderá ser entregue ao respectivo revendedor.

Art. 19. São obrigações do coletor:
I - firmar contrato de coleta com um ou mais produtores ou importadores com a

interveniência de um ou mais rerrefinadores, ou responsável por destinação ambien-
talmente adequada, para os quais necessariamente deverá entregar todo o óleo usado
ou contaminado que coletar;

II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo prazo
de cinco anos, os contratos de coleta firmados;

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente,
até o décimo quinto dia do mês subseqüente, a cada trimestre civil, na forma do anexo
II, informações mensais relativas ao volume de:

a) óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, por produtor/importador; e
b) óleo lubrificante usado ou contaminado entregue por rerrefinador ou responsável

por destinação ambientalPmente adequada.
IV - emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o ge-

rador ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;
V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e transbordo

do óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, sejam efetuadas em condições
adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado, atendendo à legislação
pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental;

VI - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes,
água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

VII - destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação ambien-
talmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, exigindo os
correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável;

VIII - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos
legais, para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e

IX - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos.

Art. 20. São obrigações dos rerrefinadores:
1- receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor,

emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão

de Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo
prazo de cinco anos;

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até
o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais
relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos por cole-
tor;

b) ao volume de óleo lubrificante básico rerrefinado produzido e comercializado,
por produtor/ importador.

§ 10 Os óleos básicos procedentes do rerrefino deverão se enquadrar nas normas
estabelecidas pelo órgão regulador da indústria do petróleo e não conter substâncias
proibidas pela legislação ambiental.

§ 20 O rerrefinador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis
no processo de rerrefino.

§ 30 O resíduo inservível gerado no processo de rerrefino será considerado como
resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios
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;

devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.
§ 4° Os resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino deverão ser inertizados

e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.
§ 52 O processo de licenciamento da atividade de rerrefino, além do exigido pelo

órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:
a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de rerrefino;
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino, com a indicação

da correspondente composição química média; e
c) volume de perdas no processo.

Art. 21. São obrigações dos demais recicladores, nos processos de reciclagem pre-
vistos no art. 3°, desta Resolução:

I - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até
o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais
relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos; e
b) ao volume de produtos resultantes do processo de reciclagem.
§ 1° O reciclador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis

no processo de reciclagem.
§ 22 O resíduo inservível gerado no processo de reciclagem será considerado como

resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios
devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 32 0s resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem deverão ser inertizados
e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.

§ 42 O processo de licenciamento da atividade de reciclagem, além do exigido pelo
órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de reciclagem;
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem, com a indi-

cação da correspondente composição química média; e
c) volume de perdas no processo.

Art. 22. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores,
entre outras, as sanções previstas na Lei n° 9.605, 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto
n° 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 23. As obrigações previstas nesta Resolução são de relevante interesse ambiental.

Art. 24. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução e
aplicação das sanções cabíveis é de responsabilidade do IBAMA e do órgão estadual e
municipal de meio ambiente, sem prejuízo da competência própria do órgão regulador
da indústria do petróleo.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Fica revogada a Resolução CONAMA n° 9, de 31 de agosto de 1993.

MARINA SILVA - Presidente do Conselho
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ANEXO I
INFORMAÇÕES DOS PRODUTORES E IMPORTADORES

Os produtores e/ou importadores deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as in-
formações constantes nas tabelas I, II e III deste anexo, até o 15° dia útil do mês imedia-
tamente subseqüente ao período de tempo considerado.

Tabela I
Produtor e/ou importador:
CNPJ:
Ano:

Tabela II

Sendo:
Volume comercializado = o volume (em m3) comercializado de óleo lubrificante aca-

bado em cada mês do trimestre relativo para todos os óleos que compõem a sua linha
de produção e/ou importação, devidamente discriminados pelo número de registro na
Agência Nacional do Petróleo-ANP.

Volume dispensado de coleta = o volume (em m3) comercializado de todos os óleos dis-
pensáveis de coleta que compõem sua linha de produção e/ou importação, devidamente
discriminados pelo número de registro na Agência Nacional do Petróleo-ANP, classificados
pelo seu uso/destinação principal de acordo com a informação contida no artigo.
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ton aggVolume coletado = volume (em m3) de óleo lubrificante usado ou cZKammad -co 	 —
tado em cada mês do trimestre considerado.

Volume enviado ao rerrefmo o volume (em m3) de óleo lubrificante usado ou conta-
minado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a cada rerrefinador, identificado
pelo seu respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ.

Volume adquirido = o volume (em m3) de óleo lubrificante básico adquirido, em cada
mês do trimestre considerado, oriundo da operação de rerrefino, devidamente identificado
em cada rerrefinador, por meio de seu CNPJ.

As empresas rerrefinadoras deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as informações
constantes nas tabelas IV e V, deste anexo, até o décimo quinto dia útil do mês imediata-
mente subseqüente ao período de tempo coUnsiderado.

Tabela IV
Rerrefinador:
CNPJ:

Sendo:
Volume Recebido = o volume (em m3) de óleo lubrificante usado ou contaminado

recebido da operação de coleta, em cada mês do trimestre considerado, e enviado a cada
produtor e/ou importador, identificado pelo respectivo CNPJ.

Volume Rerrefmado Acabado = o volume (em m3) de óleo lubrificante rerrefinado aca-
bado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a cada produtor e/ou importador,
identificado pelo respectivo CNPJ.

O IBAMA disponibilizará anualmente relatórios específicos onde constarão os percen-
tuais atingidos por produtor e/ou importador, relativos a coleta de óleo lubrificante usado
ou contaminado e ao óleo lubrificante acabado comercializado pelo site www.ibama.gov.
br/CTF, menu relatórios.

,.£30 RESOLUÇÕES DO CONAMA



Total

Total

GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS — Tratamento... RESOLUO-CO-NAMA m,,362 de 2005

ANEXO II
INFORMAÇÕES DOS COLETORES

Os Coletores deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as informações constantes
deste anexo, Tabelas I e II até o décimo quinto dia útil do mês imediatamente subseqüente
ao período de tempo considerado.

Coletor:
CNPJ n°:
Registro no ANP n°:
Ano:

Tabela I

Total

Tabela II

Os Coletores deverão
deste anexo, Tabelas I e II
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ANEXO III
MODELO DE ALERTA PARA AS EMBALAGENS DE ÓLEO E PONTOS DE REVENDA

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 27 de junho de 2005.
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Título: LEI N o 10.954 28/01/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto: Projeto de Lei N o 299/1989 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.".
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 ' 10.954. , DE 28 DE JANEIRO	 DE 1991
(Projeto de Lei n9 299/89, do 'vereador Adriano Diogo)

. Dispõe 'sobre a coleta seletiva Co lixo ín

. • dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau.
lo, usando das atribuições quelhe são nferidas por lei.
Faz saber que a Cámara municipal, em • sessão de 28 de de-
zembro de . I990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19-A coleta do lixo industrial, co
Marcial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva; .
• .Parágrafo .único— Entende-se por, coleta
seletiva o procedimento de separagão'na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganiéo.

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

§ 19 r Os sacos : (VETADO) ., terão cores dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cOnteúdo or
gânico ou inorgânico dos.mesmos.	 •

• 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste. artigo teraoC prazo de um ano, a partir da vigin-
cia desta lei, para implantar o • processo de coleta sele
tive,-

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta.
.belecimentos industriais e similares serão apresentados

•• em containers. .
• § 19 - Cada container terá 'uma inscrição

indicando o tipo de material que . contém.
• § 29 - Não será permitida a colocação de.

materiais diferentes em um mesmo container.
• Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos á
aplicação das multas e demais penalidades ptevistas em
lei.

Art. 59 - Fica permitida ' a inscrição de
publicidade nos sacos (vETADO),"de que trata o: art.29,
quando destinados à distribuição gratuita,.mediante auto-
rização. prévia da Prefeitura de Sao'Paulo. 	 .

• •

. Parágrafo único - Os sacos . (UTADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes.
tácnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão

nicas (ABNT). .
Art. 69 - (VETADO).	 .	 • .

, Art. 79 - Esta lei entra em vigor. 90 dias
após a sua publicação.

Art. 89 - . Revogam-se as disposições em
contrário.	 •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
de 1991, 4389 da • fundação'de São Paulo. •	 . .
LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
rio 'dós Negócios Jurídicos
AMIR ' ANTONIO BRAIR, Secretário das Finanças
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras
•JOSg CARLOS PEGOLARO, Secretário das AdministraçOes.Reigio
nais :	 .

.	 •
LAURA . BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretariadeds
Negócios Extraordinários

e •

Pubricada'na Secretaria do Governo Municipal, em 

u

janeird de 1991.
HALBA REGINA DO VAI.., Respondendo pelo Cargo de Secretária
tdo Governo Municipal •
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LEI N o 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do 8)

•

Altera a ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - A ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. 1 0 - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
§ 1 0 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 2o - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
§ 3o - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Titulo: LEI N o 13.316 01/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e
pneumaticos, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 489/2001 (ver documento)
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação: Decreto n o 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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--LEI N o 13,316, 1 0 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS
Art. 20 - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III - cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 30 - As empresas de que trata o artigo 1 0 estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 40 - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. 50 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 60 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 70 - O procedimento previsto no artigo 2 0 será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEU MATICOS
Art. 80 - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem



adicional.
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 90 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 12 - (VETADO)
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a nnediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n o 43.270/2003 - Cria a Connissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 30 do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o i dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 40 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver

•documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
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Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo)

1/10
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Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 10 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
§ 10 - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4 0 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 50 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo;
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;
3 - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema
georreferenciado.
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município,
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas
comunitárias e manutenção da vegetação nativa;
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para
atividades de lazer;
3 - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a
implementação de cadastro das redes e instalações.
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê -
PDMAT;
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale;
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);
IV - desassorear, limpar, e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de
drenagem;
3 - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana;
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões
ocorrentes não sejam majoradas;
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas,
desde que compatível com o interesse público;
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações;
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem
urbana;
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale;
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas
com pisos drenantes;
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem.
SUBSEÇÃO V
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos residuos
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental;
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a
comercialização de resíduos;
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados;
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos
em áreas de mananciais;
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis;
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem;
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de
nocividade;
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos
remanescentes;
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva;
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas;
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a
busca de alternativas ambientalmente adequadas;
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos;
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos
orgânicos;
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a
geração de energia;
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão
diferenciada;
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços;
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos;
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos;
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares;
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços
ofertados;
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de
resíduos inertes da construção civil;
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços
ofertados;
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;



XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de'
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da
região metropolitana de São Paulo.
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de
Resíduos Sólidos;
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento,
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos
industriais;
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas;
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs;
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a
pesquisa periódica de opinião pública;
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de
material;
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar,
sistemas de cobertura fechados e herméticos.
SUBSEÇÃO VI
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna
nas vias, calçadas e logradouros públicos.
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública:
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo;
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública;
III - a redução do prazo de atendimento das demandas;
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias
técnicas no subsolo urbano.
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público;
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de
iluminação pública;
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DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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urbana;

III - a transparência, a participação e o controle social;

_seolco

IV - o princípio do poluidor pagador;

3 - a responsabilidade pós-consumo;

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e
entes federativos.

Art. 40 - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo:

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos;

III - o incentivo à coleta seletiva;

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços
ofertados;

3 - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus
geradores;

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos
causados ao meio ambiente e à saúde pública;

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública;

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e
consumo;

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos
serviços de limpeza urbana;

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil;

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.

Art. 50 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito:

I - a uma cidade limpa;

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua
natureza;

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado;

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços;

3 - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores
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VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos
oficiais de proteção ao consumidor;

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre
seu custeio;

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos.

Art. 60 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de:

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e
da regulamentação;

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na
regulamentação;

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da
regulamentação;

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação;

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma
desta lei e da regulamentação;

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza
urbana e aqueles voltados para o público em geral;

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos
por operadores dos serviços de limpeza urbana;

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou
recuperação;

41/	 IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei.

LIVRO II
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 70 - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada,
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município
de São Paulo.

Art. 80 - No âmbito ào Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários:

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza
urbana;
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Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados,
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação.

§ 1° - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser
considerada inviável ou desnecessária.

§ 20 - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar
o serviço, nas condições estipuladas.

§ 30 - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições
requeridas.

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua
continuidade e universalidade.

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei.

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a
indenização.

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência,
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses.

SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação.

§ 1° - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei
para a concessão.

§ 2° - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a
autorização.

§ 3° - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento
sem que isso importe qualquer direito à indenização.

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o
regime de permissão, observados os princípios desta lei.

SEÇÃO III
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de
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lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma desta lei e da
regulamentação.

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade.

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os
permissionários poderão atuar.

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que
dispuser a regulamentação.

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de
permissão:

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais
pertinentes;

II - executar o serviço de forma organizada;

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente
designados pela Prefeitura;

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta,
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura.

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução.

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços.

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem
pelos permissionários previstos nesta Seção.

§ 1 0 - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações
mínimas dos interessados:

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a
atividade autorizada;

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber,
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação expedida pela Prefeitura; e

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de
necessidade de execução de obra pública.

§ 20 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de



Serviços e Obras - SSO e as Subprefeituras adotarão as medidas
operacionalizar as condições de implementação do disposto nest(

CAPÍTULO IH
DO CREDENCIAMENTO

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal
de Limpeza Urbana.

§ 1 0 - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado
com a Administração.

§ 20 - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado.

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e
condicionantes constantes desta lei.

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado.

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico.

§ 1 0 - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer
alterações ocorridas nesses dados.

§ 20 - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei.

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos:

I - rescisão do contrato;

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos, por meios dolosos;

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não
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LEI N0 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n0 757/05, do Vereador Goulart - PMDB)
Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos
lubrificantes servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A comercialização e o consumo de óleos lubrificantes é livre para qualquer local
comercial ou industrial, respeitados os critérios estabelecidos nesta lei e na Lei n0
13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 2° Para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições:
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria
do petróleo e licenciada peio órgão ambiental competente para realizar atividade de
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado;
II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de
recolhimento e de transporte até a destinação ambientalmente adequada;
III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que
comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados;
IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o
rerrefinador;
V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo
lubrificante usado ou contaminado;
VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado,
devidamente autorizada para o exercício da atividade;
VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que
atenda à legislação pertinente;
VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes
básicos, podendo conter aditivos;
IX - óleos lubrificantes servidos (usados ou contaminados): são os óleos lubrificantes
acabados que, em decorrência de seu uso normal ou por motivo de contaminação,
tenham se tornado inadequados à sua finalidade original;
X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da
indústria do petróleo;
XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado,
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos;
XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou
contaminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada
pelo revendedor ou pelo próprio gerador;
XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino,
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente;
XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes,
produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados,
conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação
específica;
XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado
e no varejo, em estabelecimentos como postos de serviços, oficinas, supermercados,
lojas de autopeças, atacadistas, etc.
Art. 3° Ficam os produtores, importadores e revendedores de óleos lubrificantes
acabados, bem como o gerador de óleo lubrificante usado, responsáveis pelo
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recolhimento de óleos lubrificantes servidos, nos limites das atribuições previstas nesta
lei, e em consonância com a Resolução CONAMA no 362/05, ou outra que a vier a
substituir.
Art. 40 Ficam os produtores e importadores de óleo lubrificante acabado responsáveis
pela coleta dos óleos lubrificantes servidos, os quais serão destinados à reciclagem por
meio do processo de rerrefino, em volume igual a 30% (trinta por cento) sobre o total
que tenham comercializado, ou igual a meta superior, estabelecida anualmente pelos
Ministérios de Meio Ambiente e de Minas e Energia, nos termos da legislação vigente.
§ 1 0 Para o cumprimento das obrigações prevista no "caput" deste artigo, o produtor e
o importador poderão, sem prejuízo de suas responsabilidades:
I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da
indústria do petróleo, respondendo, neste caso, solidariamente, pelas ações e
omissões de coletores que contratarem; ou
II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da
indústria do petróleo.
§ 20 A reciclagem referida no "caput" deste artigo poderá ser realizada, a critério do
órgão ambiental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia
ambiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino.
§ 30 Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos
geradores industriais.
§ 40 Comprovada, perante o órgão ambiental competente, a inviabilidade de
destinação prevista no "caput" deste artigo, qualquer outra utilização do óleo
lubrificante usado ou contaminado dependerá de licenciamento ambiental.
§ 50 Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar
devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.
Art. 50 São, ainda, obrigações do produtor e do importador, sem prejuízo de outras
previstas na legislação ambiental vigente:
I - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes
da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo
órgão ambiental competente;
II - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco
anos;
III - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em
informes técnicos:
a) a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou contaminados
recicláveis ou não, de acordo com o disposto na legislação ambiental, orientando os
consumidores para trocas de óleos em locais apropriados;
b) os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição
inadequada do óleo usado ou contaminado, inserindo-os, também, na sua propaganda
ou publicidade.
Art. 60 Todos os revendedores de óleo lubrificante acabado, bem como todos os
geradores de óleo usado ou contaminado, são obrigados, sem prejuízo de outras
obrigações previstas na legislação vigente:
I - a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local próprio e apropriado para o
depósito de óleos lubrificantes servidos;
II - a informar ao consumidor sobre os locais que mantêm para a troca e coleta de
óleos lubrificantes, mantendo a informação afixada em local visível, acompanhada da
advertência sobre os danos que o descarte inadequado de óleos lubrificantes servidos
pode causar ao meio ambiente;
III - exigir do coletor, por ocasião da alienação dos óleos lubrificantes servidos:



a) a apresentação das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente e pelo'
órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta;
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta;
IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de
óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos
recebidos do coletor pelo prazo de cinco anos.
Parágrafo único. Os revendedores e geradores, aos quais se refere o "caput" deste
artigo, e os coletores mencionados nos incisos III e IV deste artigo ficam obrigados a
adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias
que inviabilizem sua reciclagem.
Art. 70 Sem prejuízo de outras previstas na legislação ambiental vigente, são, ainda,
obrigações do:
I - revendedor:
a) receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado;
b) alienar o óleo lubrificante servido exclusivamente ao coletar autorizado;
II - gerador:
a) alienar os óleos lubrificantes servidos exclusivamente ao ponto de recolhimento ou
coletor autorizado;
b) fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no óleo
lubrificante usado, devidos ao seu uso normal;
III - coletor:
a) emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador
ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;
b) destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação
ambientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado,
exigindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável;
c) manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais,
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos;
IV - rerrefinador:
a) receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor
autorizado, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
b) manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo
de cinco anos.
Art. 8o O não-cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores às sanções
previstas na Lei Federal n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal no
3.179, de 22 de setembro de 1999, e ainda:
I - a ausência de local para armazenamento adequado de óleo servido previsto no art.
6o desta lei, à pena de multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), dobrada
em caso de reincidência.
§ 1 0 O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.
§ 20 Os prazos e instâncias recursais para todas as sanções previstas neste artigo são
os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo Município
para sua aplicação.
Art. 90 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar de sua publicação.
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Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Lei no 14.040, de 28 de julho de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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(Projeto de Lei n o 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT)
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
200 (duzentos) litros diários;
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros,
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a
1.000 (mil) litros.
Art. 20 Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no
mínimo, cinco tipos:
I - resíduos sólidos de papel;
II - resíduos sólidos de plástico;
III - resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono,
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados,
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas,
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica),
vidros temperados planos.
Art. 30 O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no
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características do material a ser depositado;
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 40 É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. 50 O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será
obrigatório.
Art. 60 Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o
uso destas e o significado de suas respectivas cores.
§ 10 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses,
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas
disposições.
Art. 90 A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0083/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.).; • :4 CO /00
"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas; córregos - r

e rios do Município de São Paulo.
Art. 10 - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo
terão impressa advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do
descarte de forma inadequada.
Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas
vias públicas, no solo, em corpos d'água ou em qualquer outro local não previsto pelo
órgão municipal competente pela limpeza pública.
Art. 20 - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas
na rotulagem e na divulgação publicitária por qualquer meio.
Art. 3 0 - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em
garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames,
mensagens educativas objetivando:
I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada;
II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os
locais de recompra;
III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem;
IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas
plásticas tem consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública.
Art. 40 O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria com as entidades representativas das empresas produtoras e
distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas para a realização de
campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de comunicação.
Art. 5 0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua
publicação.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. Às Comissões competentes."

p10083-2002



L

lha n°	 doFo	 Go

Sonia Maria S. Fdrre •
Re9; 100.996 

Processo no _1580/ $9,.

PROJETO DE LEI 01-0171/2007 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração

Pública Municipal direta e indireta.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 - Os órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, devem utilizar

para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens
plásticas oxi-biodegradáveis - OBP 's.

Parágrafo único - Entende-se por embalagem oxi-biodegradável aquela que
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final seja eco-
tóxico.

Art. 20 - As embalagens devem atender os seguintes requisitos:
I - degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser

especificado pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente;
II - ter como produto final do processo de biodegradação, CO2, água e

biomassa;
III - os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou

danosos ao meio ambiente;
IV - o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a

qualidade do composto, bem como do meio ambiente.
Art. 30 - O Poder Executivo fará constar nos editais de licitação exigência para

que os fornecedores atendam o especificado na presente Lei.
Art. 40 - Esta Lei não se aplica às embalagens originais de produtos ou

mercadorias.
Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta

das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas
se necessário.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

p10171-2007.doc



	

r

."----7-------Folhan°C	 do I

Proctsso.,3 <' ff30/00
Sonia Marta S. Ferreira

	

R tn I (-10.99	 1

PROJETO DE LEI 01-0745/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT)
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte,

reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas
atividades no Município, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 10 - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais

atacadistas, Shopping, Centers e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e
em operação no Município, deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de
material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de suas atividades.

Artigo 20 - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir
as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo
de operação comercial desenvolvida no local.

Artigo 3 0 - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a
reciclagem, devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores
dos estabelecimentos, e identificados de forma adequada.

Artigo 40 - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico
depositado nas suas respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de
materiais recicláveis, regularmente instaladas e em operação no Município.

Artigo 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados de sua publicação.

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

As Comissões competentes

•
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 03

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 745/07
Ofício ATL n o 44, de 8 de fevereiro de 2008
Ref. Ofício SGP-23 n o 0058/2008

Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referido, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 745/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em
sessão de 18 de dezembro de 2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "dispõe
sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área
para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no
Município".
Assinalo, de pronto, que o texto aprovado, ao versar exclusivamente sobre a reciclagem de
material plástico, não traduz a realidade praticada em nossa sociedade, a qual, de há muito,
tem desenvolvido processos visando o reaproveitamento de vários outros tipos de materiais.
Nesse sentido, todas as iniciativas da Secretaria Municipal de Serviços englobam a ampla
gama de materiais que admitem reciclagem, podendo ser mencionados, a título de exemplo,
o papelão, o papel, o vidro, o isopor e o metal.
A propósito, cite-se o Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis,
regido pelo Decreto no 48.799, de 9 de outubro de 2007, que conta atualmente com quinze
centrais de triagem operadas por cooperativas de catadores de material reciclável, as quais
realizam a coleta seletiva dos referidos materiais em áreas residenciais, bem como em
estabelecimentos comerciais, tais como, supermercados, hipermercados, órgãos públicos,
condomínios e shoppings centers.
Ademais, o Departamento de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Serviços, tem
firmado parcerias com entidades públicas e empresas privadas, a exemplo da Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo, Grupo Pão de Açúcar, Universidade de São Paulo,
Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos - ANIP, com vistas ao aproveitamento de
resíduos recicláveis de toda ordem, coletados nessas entidades e encaminhados às centrais
de triagem. No caso específico dos pneus, o processo ocorre em sentido inverso, sendo os
pneus velhos coletados nas operações/mutirões de limpeza de rios e córregos e
encaminhados a ANIP, que se incumbe de promover a correta destinação desses resíduos.
Como se vê, os esforços do Poder Público Municipal em conjunto com a sociedade civil em
muito já superam os intentos limitados do texto vindo à sanção.
A medida aprovada, portanto, de injustificado caráter parcial, é insuficiente para atender a
finalidade a que se propõe, vindo de encontro, repita-se, às ações em andamento no
Município, a impedir a sua conversão em lei.
Não bastasse isso, a redação da propositura contém imperfeições que efetivamente
prejudicam sua interpretação e aplicação e, de conseguinte, a formulação de normas
regulamentares pelo Executivo, conforme passo a apontar.
O conceito de área não restou objetivamente definido quanto à sua metragem, fechamento
e qualidades afins. Aliás, a leitura conjunta dos dispositivos do texto examinado não permite
concluir se a área adequada seria aquela apta a receber o material provindo da atividade do
próprio estabelecimento, como se infere dos artigos 1 0 e 20, ou também o material trazido
pór seus clientes, vez que, nos termos do artigo 3 0, deveria tal área estar localizada em
ponto de fácil acesso a essas pessoas. A imprecisão do objeto da obrigação inviabiliza o seu
atendimento, pois o que é adequado à primeira situação, não seria, por certo, adequado à
segunda.
Acresçam-se, ainda, as omissões relativas ao alcance ou não da medida às edificações já
construídas e, mais, quanto ao prazo para sua adaptação, na hipótese de serem atingidas,
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convindo lembrar que muitas delas não dispõem de espaço para a pretendida reserva de
área.
De outra parte, o texto aprovado não estabelece as penalidades cabíveis na hipótese de
descumprimento da obrigação. E como a previsão de sanções administrativas constitui-se
matéria de reserva legal, que não pode ser suprida por decreto regulamentar, a aplicação de
penas decorrentes da não-observância da imposição estaria irremediavelmente
comprometida. A ausência de força coercitiva torna a lei inapta para a produção de efeitos
práticos no mundo jurídico.
Por último, observo que a legislação municipal edilícia trata da questão de forma técnica,
alcançando os estabelecimentos em geral. Com efeito, a Lei n o 12.936, de 7 de dezembro de
1999, que altera o Código de Obras e Edificações, determina, como exigência para a
obtenção de Certificado de Conclusão, que as novas edificações com área superior a 750m2
sejam dotadas de abrigo localizado no interior do lote, com acesso direto ao logradouro,
compartimentado e suficientemente dimensionado para a guarda do lixo, inclusive o
reciclável, salvo nos casos de residências unifamiliares.
As razões expendidas demonstram, inequivocamente, a contrariedade ao interesse público
de que se reveste o projeto aprovado, pelo que sou compelido a vetá-lo na integra, com
fulcro no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto
ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevado apreço e
consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

vep10745-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0667/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de
tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município de
São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento
desses produtos.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1° - As empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas PET
(fabricadas com tereftalato de polietileno) ou plásticas em geral, estabelecidas no
município de São Paulo, ficam obrigadas a criar e manter programas de reciclagem,
reutilização ou reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final
adequada a fim de se evitarem danos ao meio ambiente.
§ 1° - Para efeitos desta lei, considera-se reciclagem todo processo de transformação
de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos.
§ 2° - Entende-se por reaproveitamento, para efeitos desta lei, a utilização de um
produto de maneira diversa daquela para a qual foi destinado originariamente.
§ 3° - Compreende-se por reutilização, para efeitos desta lei, a utilização de um
produto, com o mesmo propósito, por mais de uma vez.
Artigo 2° - As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1° ficam obrigadas a inserir
nos rótulos de suas embalagens, mensagens sobre a correta destinação final daquela
embalagem e os danos que elas podem causar ao meio ambiente.
Artigo 3° - As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1° colocarão à disposição
do público lixeiras apropriadas, além de proporcionar serviços de coleta de garrafas
PET ou plásticas em geral, bem como informações sobre os programas desenvolvidos.
Artigo 40 - A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do
disposto nesta lei estará sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente.
Artigo 50 - As empresas descritas no artigo 1 0 têm o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias contados da data da regulamentação desta lei para desenvolver os programas por
ela previstos.
Artigo 60 - O Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, regulamentará esta Lei.
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0202/2009 do Vereador Penna (PV)
"Dispõe sobre a coleta e destinação de resíduos variados contaminados com

óleos, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta:
SESSÃO I - DOS RESÍDUOS
Art. 1 0 - Todos resíduos sólidos, produzidos na troca de óleo e contaminados com

óleo, deverão ser recolhidos, coletados e ter destinação final, de modo que não afete
negativamente o meio ambiente e propicie a extração dos resíduos e recuperação de
forma ambientalmente correta, na forma prevista nesta Lei.

Parágrafo único - Entende-se por resíduos sólidos, embalagens vazias de óleos
lubrificantes e aditivos, filtros de óleos lubrificantes e combustíveis, contaminados com
óleo.

SESSÃO II - DAS DEFINIÇÕES
Art. 20 - Para efeito desta Lei serão adotadas as seguintes definições:
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada e licenciada pela Secretaria

Municipal do Meio Ambiente para realizar atividade de coleta de resíduos classe I;
II - coleta: atividade de retirada do filtro usado do seu local de recolhimento e de

transporte até à destinação ambientalmente adequada;
III - certificado de coleta: documento que comprova as quantidades de filtros de

óleo e embalagens usadas de óleo coletados;
IV - certificado de recebimento: documento que comprova a entrega dos filtros e

embalagens do coletor para processador de filtro usado contaminado;
V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência da atividade, gera filtro

usado de óleo lubrificante ou combustível e embalagens de óleos lubrificantes usadas.
VI - reciclagem: processo de transformação de metais, tornando-o insumo

destinado a outros processos produtivos;
VII - recolhimento: é a retirada de forma adequada do filtro usado de óleo

lubrificante ou combustível do local que o gerou até o momento da sua coleta;
VIII - reciclador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de reciclagem dos

metais ou das embalagens usadas ou contaminadas, devidamente autorizada e
licenciada pelo órgão ambiental competente para processar embalagem contaminada

IX - revendedor: pessoa jurídica que comercializa o filtro de óleo lubrificante ou
de combustível no varejo tais como: postos de serviço, oficinas, supermercados, lojas
de autopeças, atacadistas, etc;

X - Co-processamento: Atividade de recuperação energética de resíduos,
transformando-o em combustível para auto forno de companhias de cimento.

XI - Processador de Filtros: Atividade de recebimento de filtros usados
contaminados, aprovado por órgão ambiental, sua decomposição, descontaminação e
destinação ambientalmente correta.

SESSÃO III - DA DESTINAÇÃO
Art. 30 - Todo filtro usado de óleo lubrificante ou combustível, coletado deverá

ser destinados a processadores de filtros.
§ 10 - O processamento referido no caput deverá ser realizado por meio de

processo tecnológico com eficácia ambiental comprovada e aprovada pelo órgão
ambiental competente.

§ 20 - Será admitido o processamento e a destinação dos subprodutos para
reciclagem após descontaminado, de metais, lubrificantes e plásticos, e o co-
processamento dos resíduos extraídos.

SESSÃO IV - DAS RESPONSABILIDADES PELO RECOLHIMENTO DOS FILTROS
Art. 4• 0 - São responsáveis pelo recolhimento de todo filtro de óleo lubrificante

ou combustível:
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I - O revendedor final do filtro de óleo lubrificante e de combustível, é o
responsável pelo recolhimento do filtro usado contaminado, nos limites das atribuições
previstas nesta, e sua correta destinação;

II - O produtor, o importador e o distribuidor de filtros novos, bem como o
gerador do filtro usado contaminado, são co-responsáveis pelo recolhimento dos filtros
usados nos limites das atribuições previstas nesta Lei.

III - O revendedor do filtro de óleo lubrificante e de combustível, deverá coletar
ou garantir a coleta e dar a destinação final ao filtro usado, em conformidade com esta
Lei, de forma proporcional em relação ao volume total de filtros que tenham
comercializado.

§ 10 . Para o cumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo, o
revendedor deverá:

I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador
da indústria do petróleo; ou

II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão
regulador da indústria do petróleo.

§ 20 A contratação de coletor terceirizado não exonera o revendedor, o
distribuidor, o produtor ou importador da responsabilidade pela coleta e destinação
legal do filtro coletado.

§ 30 Respondem o revendedor, o distribuidor, o produtor e o importador,
solidariamente, pelas ações e omissões dos coletores que contratarem.

SESSÃO V — DA DESTINAÇÃO DAS EMBALAGENS VAZIAS DE ÓLEOS
LUBRIFICANTES

Art. 50 - Toda a embalagem vazia de óleo lubrificante e/ou aditivo vazia, coletada
deverá ser destinada à reciclagem.

§ 10 - A reciclagem referida no caput deverá ser realizada por meio de processo
tecnológico com eficácia ambiental comprovada e aprovada pelo órgão ambiental
competente.

§ 20 - Será admitido o processamento da embalagem, resultando um produto
final que não seja para embalar produtos alimentício, químico ou farmacêutico.

§ 30 - Os processos utilizados para a reciclagem da embalagem vazia de óleo
lubrificante e/ou aditivos, deverão estar devidamente licenciados pelo órgão ambiental
competente.

SESSÃO VI — DAS RESPONSABILIDADES PELO RECOLHIMENTO DAS
EMBALAGENS VAZIAS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES

Art. 6. 0 São responsáveis pelo recolhimento de toda embalagem vazia de óleo
lubrificante:

I - O revendedor final do óleo lubrificante acabado embalado, é o responsável
pelo recolhimento da embalagem usada ou contaminada, nos limites das atribuições
previstas nesta, e sua correta destinação.

II - O produtor, o distribuidor de óleo lubrificante e/ou aditivo embalado, bem
como o gerador da embalagem vazia do óleo lubrificante ou aditivo, são co-
responsáveis pelo recolhimento das embalagens, nos limites das atribuições previstas
nesta Lei.

III - O revendedor de óleo lubrificante e/ou aditivo embalados, deverá coletar ou
garantir a coleta e dar a destinação final à embalagem, em conformidade com esta Lei,
de forma proporcional em relação ao volume total de embalagens que tenham
comercializado.

§ 10 Para o cumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo, o
revendedor deverá:

I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador
da indústria do petróleo; ou



II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão
regulador da indústria do petróleo.

§ 10 A contratação de coletor terceirizado não exonera o revendedor,
distribuidor, o produtor ou importador da responsabilidade pela coleta e destinação
legal da embalagem coletada.

§ 20 Respondem o revendedor, o produtor e o importador, solidariamente, pelas
ações e omissões dos coletores que contratarem.

Art. 70 A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, são responsáveis pelo
controle e verificação dessa lei.

Parágrafo único. Para a realização do controle de que trata o caput deste artigo,
a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente terá como base as informações
relativas ao semestre civil anterior.

Art. 8° A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, anualmente
apresentará os percentuais de coleta de filtros usados de óleo lubrificante e
combustíveis e de embalagens vazias de óleos lubrificantes, e os resultados que
deveriam ser alcançados e implementação de controle / fiscalização para que se
cumpra essa Lei.

Art. 90 . A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente manterá e coordenará
grupo de monitoramento permanente para o acompanhamento desta Lei, que deverá
se reunir ao menos trimestralmente, ficando assegurada a participação de
representantes do órgão regulador da indústria do petróleo, dos produtores e
importadores, dos revendedores, dos coletores, das entidades representativas, dos
órgãos ambientais estadual e municipais e das organizações não governamentais
ambientalistas.

Art. 100 . Ficam proibidos quaisquer descartes de filtros usados de lubrificantes e
combustíveis e de embalagens de óleos lubrificantes em solos, subsolos, nas águas
interiores, no mar territorial, na zona econômica exclusiva e nos sistemas de esgoto ou
evacuação de águas residuais.

Art. 110 . Para fins desta Lei, não se entende a reciclagem de filtros de óleo
lubrificantes ou combustíveis, e a combustão ou incineração da embalagem vazia de
óleo lubrificante ou aditivo, corno formas de reciclagem ou de destinação adequada.

SESSÃO VII - OBRIGAÇÕES DOS REVENDEDORES E PRODUTORES DE FILTROS
Art. 120 . São obrigações do revendedor:
§ 1° - receber os filtros usados de óleos lubrificantes ou combustíveis

decorrentes da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a coletores autorizado
aprovado pelo órgão ambiental competente, estabelecendo a destinação adequada;

§ 2° Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada,
à disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede
principal, por um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato.

§ 3° Deverá, ainda:
I - manter controle mensal da coleta do filtro usado;
II - prestar à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente até o décimo quinto

dia do mês subseqüente, informações relativas aos volumes de:
a) Filtros de lubrificantes e de combustíveis comercializados por tipo e fabricante;
b) Coletas contratadas por coletor; e
c) Filtros de óleo lubrificante e de combustíveis por produtor.
III - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de

Recebimento emitidos pelo coletor e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de
cinco anos;

IV - dispor de instalações adequadas para o armazenamento dos filtros usados de
óleo lubrificante ou combustível e seu recolhimento de forma segura, em lugar
acessível à coleta, utilizando recipientes propícios e resistentes a vazamentos, de
modo a não contaminar o meio ambiente;
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V - alienar os filtros usados e contaminados exclusivamente ao coletor,
observando:

a) a emissão do respectivo certificado de coleta e recebimento;
VI - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra

dos filtros e os Certificados de Coleta de Resíduos, pelo prazo de cinco anos;
VII - divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição dos filtros

posto à venda, a destinação disciplinada nesta Lei, e
VII - manter cópia do CADRI - Certificado de Aprovação para Destinação de

Resíduos Industriais emitido pela Cetesb para destinação final dos filtros, em local
visível

Art. 130 . São, ainda, obrigações do produtor:
I - divulgar, em todas as embalagens de filtros de óleos lubrificantes e de

combustíveis, bem como em informes técnicos, a destinação e a forma de retorno das
dos filtros usados contaminados, de acordo com o disposto nesta Lei;

II - a partir de um ano da publicação desta Lei, divulgar em todas as embalagens
de filtros de óleos lubrificantes e de combustíveis, bem como na propaganda,
publicidade e em informes técnicos, os danos que podem ser causados à população e
ao ambiente pela disposição inadequada dos filtros usados contaminados.

Art. 140 . São obrigações do gerador:
I - adotar as medidas necessárias para evitar que os filtros usados contaminados

de o óleo lubrificante e de combustíveis sejam dispostos de forma e em local
inadequados, e que venha a agredir ao meio ambiente;

II - alienar os filtros usados contaminados exclusivamente ao ponto de
recolhimento ou coletor autorizado; exigindo a apresentação pelo receptor do CADRI -
Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais emitido pela Cetesb;

III - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente
autorizada pelo órgão ambiental competente, através de CADRI - Certificado de
Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais.

Parágrafo único - Se inexistirem coletores que atendam diretamente os
geradores, os filtros usados contaminados deverão ser entregues ao distribuidor ou
produtor.

Art. 150 São obrigações do coletor:
I - firmar contrato com um ou mais empresas de processamento de filtros, ou

responsável por destinação ambientalmente adequada, para os quais necessariamente
deverá entregar todo filtro usado contaminado que coletar, com devido CADRI -
Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais;

II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo prazo
de cinco anos, os contratos de coleta firmados;

III - prestar à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, até o décimo
quinto dia do mês subseqüente, informações mensais relativas ao volume de:

a) Filtros de óleos lubrificantes e combustíveis coletado, por produtor /
importador; e,

b) Filtros usados contaminados entregues por reciclador ou responsável por
destinação ambientalmente adequada.

IV - emitir a cada retirada de filtro usado contaminado de óleo lubrificante ou de
combustível, o respectivo Certificado de Coleta;

V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e
transbordo dos filtros usados contaminados coletado, sejam efetuadas em condições
adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado, atendendo à legislação
pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental;

VI - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos
legais, para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e

VII - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos.
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Art. 16 0 . São obrigações dos processadores dos filtros:
I - receber todo filtro de óleo lubrificante ou de combustível exclusivamente do

coletor, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de

emissão de Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais
exigíveis, pelo prazo de cinco anos;

III - prestar à Secretaria do Verde e Meio Ambiente, até o décimo quinto dia do
mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais relativas:

a) quantidade de filtros e peso recebidas por coletor;
b) O volume de resíduos gerados na atividade e sua destinação ambientalmente

adequada, e documentos que deram suporte a destinação.
c) destinação do material a recicladores, por tipo de atividade - plástico, metal

ou papel, quando for o caso.
§ Parágrafo único - O resíduo inservível gerado no processo será considerado

como resíduo classe I salvo comprovação em contrário com base em laudos de
laboratórios devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

SESSÃO VIII - OBRIGAÇÕES DOS REVENDEDORES DE ÓLEOS LUBRIFICANTES
EMBALADOS

Art. 170 . São obrigações do revendedor:
I - receber as embalagens vazias de óleos lubrificantes e/ou aditivos decorrentes

da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo
órgão ambiental competente;

II - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de
Recebimento emitidos pelo coletor e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de
cinco anos;

- garantir, mensalmente, a coleta da embalagem vazia de óleo lubrificante ou
aditivo que será calculado com base no volume médio de venda verificado no trimestre
civil anterior.

II - prestar à Secretaria do Verde e Meio Ambiente até o décimo quinto dia do
mês subseqüente informações trimestrais relativas aos volumes de:

a) Embalagens de óleos lubrificantes e/ou aditivos comercializados por tipo;
b) Coletas contratadas por coletor; e
c) Embalagens de óleo lubrificante e/ou aditivo por produtor.
Art. 180 . São, ainda, obrigações do produtor ou importador:
I - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes e/ou aditivos, bem

como em informes técnicos, a destinação e a forma de retorno das embalagens vazias
de óleos lubrificantes e/ou aditivos recicláveis ou não, de acordo com o disposto nesta
Lei;

II - a partir de um ano da publicação desta Lei, divulgar em todas as embalagens
de óleos lubrificantes acabados, bem como na propaganda, publicidade e em informes
técnicos, os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição
inadequada da embalagem de óleo lubrificante e aditivo.

§ 1 0 O produtor ou o importador que contratar coletor terceirizado deverá
celebrar com este contrato de coleta, com a interveniência do responsável pela
destinação adequada.

§ 20 Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada,
à disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede
principal, por um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato.

Art. 190 . São obrigações do gerador:
I - adotar as medidas necessárias para evitar que a embalagem o óleo

lubrificante ou aditivo seja disposto de forma e em local inadequados, e que venha a
agredir ao meio ambiente;
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II - alienar as embalagens de óleos lubrificantes ou aditivos exclusivamente ao
ponto de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo a apresentação pelo receptor do
CADRI emitido pela CETESB;

III - no caso de pessoa física, destinar as embalagens de óleos lubrificantes ou
aditivos de acordo com a orientação do produtor ou do importador; e

IV - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente
autorizada pelo órgão ambiental competente às embalagens vazias de óleos
lubrificantes ou aditivos, através de CADRI, observando o Art. 18, desta.

Parágrafo único. Se inexistirem coletores que atendam diretamente os geradores,
a embalagem vazia de óleo lubrificante ou aditivo usado ou contaminado deverá ser
entregue ao respectivo produtor / distribuidor.

Art. 200 São obrigações do coletor:
I - firmar contrato com um ou mais recicladores, ou responsável por destinação

ambientalmente adequada, para os quais necessariamente deverá entregar toda
embalagem vazia de óleo lubrificante ou aditivo que coletar; com devido CADRI -
Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais;

II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente pelo prazo
de cinco anos, os contratos de coleta firmados;

III - prestar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente até o décimo quinto dia do
mês subseqüente, informações mensais relativas ao volume de:

a) Embalagem de óleo lubrificante ou aditivo coletado, por produtor e,
b) Embalagem de óleo lubrificante ou aditivo entregue por reciclador ou

responsável por destinação ambientalmente adequada.
IV - emitir a cada retirada de embalagem de óleo lubrificante ou aditivo, o

respectivo Certificado de Coleta;
V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e

transbordo da embalagem vazia de óleo lubrificante ou aditivo coletado, sejam
efetuadas em condições adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado,
atendendo à legislação pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental;

VII - adotar as medidas necessárias para evitar que a embalagem de óleo
lubrificante ou aditivo venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis,
solventes, água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

VIII - destinar toda embalagem de óleo lubrificante ou aditivo coletada, a
reciclador ou responsável por destinação ambientalmente adequada exigindo os
correspondentes Certificados de Recebimento;

IX - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos
legais, para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e

X - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos.
Art. 21 0 . São obrigações dos recicladores:
I - receber toda a embalagem de óleo lubrificante ou aditivo exclusivamente do

coletor, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de

emissão de Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais
exigíveis, pelo prazo de cinco anos;

III - prestar ao órgão ambiental competente, até o décimo quinto dia do mês
subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais relativas:

a) peso das embalagens recebidas por coletor;
b) ao volume de resíduos gerados na atividade e sua destinação ambientalmente

adequado.
c) destinação do material originado, por tipo de atividade ou por produto

fabricado, quando for o caso.
d) Resíduos gerados na atividade e sua destinação por destinatário, volumes e

tipo de resíduo.
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§ 10 O resíduo inservível gerado no processo de reciclagem será considerado
como resíduo classe 1 salvo comprovação em contrário com base em laudos de
laboratórios devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 2° Os resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem deverão ser
inertizados e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental
competente.

§ 30 O processo de licenciamento da atividade de reciclagem, além do exigido
pelo órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:

a) volumes de outras matérias-primas utilizadas no processo de reciclagem das
embalagens

b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem com a
indicação da correspondente composição química média; e

c) volume de perdas no processo.
Art. 220 . O não cumprimento ao disposto nesta Lei acarretará aos infratores,

entre outras, as sanções previstas na Lei n. 9.605, 12 de fevereiro de 1998, e no
Decreto n. 3.179, de 22 de setembro de 1999.

Art. 23 0 . As obrigações previstas nesta Lei são de relevante interesse ambiental.
Art. 240 . A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta Lei e

aplicação das sanções cabíveis é de responsabilidade do órgão estadual e municipal de
meio ambiente.

Art. 250 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Sala das Sessões em Março de 2009. Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0345/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT)
"Altera a Lei no 10.954, de 28 de Janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta

Seletiva de Lixo Industrial, Comercial e Residencial.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O parágrafo único do artigo 1 0 da lei no 10.994, de 28 de Janeiro de

1991, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 10 	
§ 1 o . Entende-se por Coleta Seletiva o procedimento de separação na origem, do

lixo a ser coletado, em reciciável e não reciclável.
§ 20 . É lixo reciclável, entre outros:
I - papéis;
II - vidros;
III - plásticos;
IV - metais;
V - produtos químicos.
§ 30 . A Prefeitura do Município de São Paulo poderá incluir na enumeração do

§20 . "novos materiais."
Art. 20 . O § 1 0 art. 20 da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a

seguinte redação:
"Art. 20 	
§ 10 . Os sacos serão identificados de modo a permitir a identificação do material

reciclável que contêm.
§ 20 	
Art. 30 . O art. 60 da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte

redação:
Art. 60. A Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a realizar

programas de educação ambiental, na rede escolar pública, que ensinem a importância
da reciclagem dos materiais para a preservação e manutenção de um meio ambiente
sadio."

Art. 40 . O Prefeito regulamentará esta lei em quinze dias, a contar da data de
sua publicação.

Art. 50 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 60 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 29 de Abril de 2009 Às Comissões competentes.

•
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PROJETO DE LEI 620/2009

do Vereador Goulart (PMDB)

"Altera dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, e dá outras providências.

[Destinação de óleos lubrificantes servidos]

40	 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica alterada a redação dos incisos I e IV, acrescidos dois parágrafos e renumerado o parágrafo
único como § 3° do art. 6° da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 6° 	

I — a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local apropriado para o depósito de óleos lubrificantes
servidos e embalagens plásticas PEAD usadas contendo óleos lubrificantes;

IV — manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de óleo lubrificante
acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos recebidos do coletor, pelo prazo de
cinco anos, e Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduo Industrial (CADRI) relativo às
embalagens.

§ 1 0 Só será permitida a venda direta de óleo lubrificante ao consumidor quando o vendedor realizar
simultaneamente a venda desse produto e a prestação dos serviços correspondentes de geração de óleo
servido (troca de óleo).

§ 2° Os geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, só poderão prestar o serviço de
geração e coleta, respectivamente, de óleo lubrificante servido, usado ou contaminado, desde que
observadas as seguintes condições:

I — serviço realizado com equipamentos adequados, nos termos da regulamentação desta lei, de drenagem
e recolhimento de óleo servido, usado ou contaminado, e em local com piso impermeável em toda área
operacional;

II — posse do Certificado de Aprovação de Destinação Final de Resíduo Industrial — CADRI;

III — apresentação do contrato de coleta de óleo servido, usado ou contaminado e de coleta de embalagens
e demais materiais oleosos descartados ou usados no processo de geração ou coleta de que trata a
presente lei, tais como estopas, panos, lonas ou similares;

IV — comprovação de treinamento adequado, nos termos da regulamentação desta lei, dos funcionários que
realizam a geração ou coleta de óleo servido, usado ou contaminado e a manutenção do ponto onde ocorre
a geração ou coleta.

§ 3° Os revendedores, geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, ficam obrigados a adotar
todas as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser misturado com
produtos químicos, combustíveis, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem."

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/seeretarias/negocios  juridicoskadlem/integra.... 31/5/2010
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Art. 2° Fica suprimido o incisol e alterado o caput do art. 8° da Lei n° 14.802, de26 dé juniio 'de 2008 que?
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada a
partir da primeira reincidência, sem prejuízo de eventuais sanções estabelecidas na legislação federal e
estadual sobre a matéria."

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em setembro de 2009. Às Comissões competentes."

imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0624/2009 do Vereador Goulart (PMDB)
"Altera o art. 70 da Lei 13.316, de 1 0 de fevereiro de 2002.
[Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 O Art. 70 da Lei 13.361, de 1 0 de fevereiro de 2002, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 70 O procedimento previsto no art. 2 0 será implantado segundo o seguinte

cronog rama:
I - Até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 22%

em peso, da totalidade das embalagens comercializadas no município de São Paulo.
II - Após a data estabelecida no inciso I deste artigo, deverão ser fixados,

mediante portaria conjunta da Secretaria de Finanças, Secretaria Municipal do Verde e
Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços, novos objetivos de valorização e
reciclagem".

Art. 20 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, em setembro de 2009. Às Comissões competentes."

•
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• PROJETO DE LEI 01-0643/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estimula a redução da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 	• 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As despesas industriais e comerciais que utilizam embalagens plásticas 

(PET) para acondicionamento de seus produtos serão incentivadas a rreduzirem a 
distribuição e comercialização no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 20  Os incentivos serão: 
I - tributários: 	 • 

a) redução de até 10% (dez por cento) do Imposto Sobre Serviços - ISS; 
b) redução de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano 

- IPTU. 
II - autorização para exploração publicitária parcial ou total de mobiliário urbano; 
III - divulgação publicitária em eventos promovidos pelo Poder Público; 
IV - preferência de aquisição de produtos pelo Poder Público, observadas as 

condições de contratação exigidas legalmente; 
V - quaisquer outros, aptos a estimular o disposto no art. 1 0 . 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. • 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." , • 
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 SAO PAULO. 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00,15L - 1-8i5/60, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02,PL 480%02, PR 018/02, ^ PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 
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Sala das Sessões, em 
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SOLANGE —I,NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

RECEBIDO EM SGP-22 

u/ 3 h-21  

ina Cicone 
Assistente Parlamentar 

1. Registro 100.406 dat 
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A 	E FRANÇA SILVA 
Supervi a Y  quipe de Arquivo Geral sG  p 

,sisio aleen ,(e)obsInuj(m)u@e2 

Un doe (e)obslidul (a)drier 

ot2srrnotni 	g 	s 
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11-#40 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha'  

01 -   . 	de 20. 0..Çà 	1  do processo n° 	 

Ellete Lopes Slivério 
RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositur 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expedient 

para volta à tramitação. 



	ININNIas~~1ININIII•ror, 	 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

document?(s) rubricado(s) sob ne 

Ry e folha de informaç4o 

sob n 	421.J.D.Y.J..12 

I Ass: 
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DEFERIDO 

ágeb•W 

< 

t CAIARA MUNICIPAL DE 

Te a bine 
SAO PAULO 

e do Vereador Arselino Tatto 

Folha n° 	do anexo 
do proc. rel21,allide 204252 

iumrn L ANAN 
: 3#4ffitt#F 

REQUERIMENTO N° - 17...D5 • 
1 :Et- 0 :3159 7125.)1 ,1 

  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

• 
-535/1991, 

- 536/1991 

7 537/1991 :  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

613/1991 

- 632/1991 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

-245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/199á 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 



Folha re  f.,2_  do anexo 

do proc. n•  pl-)go de 209.42 

K.ARDE I NDR.A.DE 
- Assistent 	.amentar 

RF i  094 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1990 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 
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Folha no 	do anexo 
do proc. n'ãj. -_;11.0de  

KARDE 4 NDR.A.DE 
Assisten 	1.3mentar 

1.094 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

-89411997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/199,9 

-179/2000 

7180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001 

-542/2001 

-552/2001 

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CillytARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

no 

eread 

SRM.  isrm 

ider da Bancada 

- 36/2002 

- 218/2002 

• - 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

• - 509/2002 

- 510/2002 

-51112002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 
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do processo n.° 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel ara informação, rubricado como folha n° 	8_ç  
	1 20 	(a) 	  

Kaftlec 
Assisten 

• f: 
t‘i ly  
:11 

1 	 II. 

ter 

À SGP - 33 — Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquivame 
	

forme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no 50 do presente processo. 

0/ .5/ 4
4
14 

Jader 
su 

to Pimenta 
r - SGP.22 

`.1 



o* *a.* •••• 	 •••• *a • ...sem •••••••••• 

Gumauskas 
entalista 
00.927 

Una An 

,egue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	e tolha de Informoçõe 

sob 	 -‘24/ 	 



UNICIPAL DE 

PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  86 
do processo 01- 180 de 2000 02/06/2014 

Gumauskas 
00927 

SUPERVISA° DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 86 fls. 
O Funcionário 

. M. Gumauskas 
RF 100927 
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